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EXTRATO DO CONTRATO Nº 116/2022 
 
 
ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2022 
 
 
OBJETO: Contratação de empresas para prestação de serviços de transporte 
escolar para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação 
de cordeiros, conforme condições, especificações e quantidades descritas no Termo 
de Referência. 
 
BASE LEGAL: LEI 10.520/02 E LEI 8.666/93 
 
CRÉDITO DA DESPESA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL 
DEEDUCAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 -MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS EADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.028 -MANUTENÇÃO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR;2.038 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DA 
EDUCAÇÃOINFANTIL; 2.060 -MANUTENÇÃO DAS CRECHES MUNICIPAIS; 2.067 
- GESTÃO DEPROGRAMASESPECIAIS DE ALFABETIZAÇÃO; ELEMENTODE 
DESPESA: 33903900000 - OUTROSSERVICOS DE TERCEIROS - 
PESSOAJURÍDICA; 33903300000 - PASSAGENS E DESPESAS 
COMLOCOMOÇÃO 
   
VALOR DO CONTRATO: R$ 49.868,00 (quarenta e nove mil, oitocentos e sessenta 
e oito reais), referente ao lote 5. 
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 13/04/2022 a 31/12/2022 ou final do ano letivo. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CORDEIROS – PREFEITURA MUNICIPAL – 
ESTADO DA BAHIA, CNPJ Nº 13.694.468/0001-75 – Assina pela Contratante: Delci 
Alves Luz – Prefeito Municipal;  
 
CONTRATADA: ANTONIO ALVES MOREIRA 10941649504, CNPJ nº     
43.590.063/0001-58 – Assina pela Contratada: ANTONIO ALVES MOREIRA, CPF nº 
109.416.495-04 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 116/2022 
 
 
Ref. Pregão Eletrônico Nº 005/2022 
Processo Administrativo Nº 034/2022 
 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CORDEIROS - PREFEITURA 
MUNICIPAL E A EMPRESA ANTONIO 
ALVES MOREIRA 10941649504 

 
 
 
O MUNICÍPIO DE CORDEIROS - PREFEITURA MUNICIPAL, Estado da Bahia, 
inscrita no CNPJ nº 13.694.468/0001-75, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, 104, Bairro Centro, CEP: 46.280-000, em Cordeiros – BA, representado 
neste ato pelo Prefeito Municipal, SR. DELCI ALVES LUZ, brasileiro, maior, agente 
político, Identidade nº 0802907105 – SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 894.360.085-
20, encontradiço a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, 104, Bairro Centro, CEP: 
46.280- 000, em Cordeiros – BA, aqui denominada CONTRATANTE e, do outro lado 
a empresa ANTONIO ALVES MOREIRA 10941649504, CNPJ nº 43.590.063/0001-
58, Insc. Municipal nº 002351, com sede a Fazenda Santo Antônio, nº 251, Zona Rural, 
na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, representada neste ato pelo SR. ANTONIO 
ALVES MOREIRA, brasileiro, maior, capaz, empresário, Identidade nº 0171533950 
SSP/BA e CPF nº 109.416.495-04, encontradiço na Fazenda Santo Antônio, nº 251, 
Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, simplesmente neste termo 
denominada CONTRATADA, contratam com fundamento no Pregão Eletrônico nº 
005/2022 – OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORDEIROS, 
O SEGUINTE.  
 
 
A Empresa ANTONIO ALVES MOREIRA 10941649504, com sede no endereço supra, 
por seu titular (ou representante) no fim assinado, compromete-se:  
 
Pelo instrumento particular individual mantido entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORDEIROS e a empresa acima definidos e qualificados, por seus respectivos 
representantes legais, infra timbrados, ajustam e contratam o integral cumprimento 
das cláusulas e condições descritas neste instrumento individual que integra todas as 
disposições do Edital cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento de 
gêneros alimentícios para manutenção das Secretarias Municipais de Cordeiros.  
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Este Termo de Contrato Administrativo encontra-se vinculado ao Processo 
Administrativo nº 034/2022. 
 
I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO:  
1.1. Este contrato individual encontra-se vinculado às determinações da Lei nº 

10.520/02 e Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como a todas as 
determinações contidas no Instrumento exordial, como lei interna da licitação, 
realizada sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2022, examinado 
conforme preceitua LLC (parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93) 
observando precipuamente às cláusulas descritas no art. 55 da mesma lei, em 
aplicação subsidiária.  

 
II – CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1. A empresa se compromete expressamente a prestar o serviço parcelado a 

Contratante, de transporte escolar para atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de Cordeiros, o qual será prestado nas 
condições e forma previstas na homologação publicada no DOM Nº ______ de 
______/______/2022, referente ao Pregão Eletrônico nº 005/2022, PA nº 
034/2021, cujo teor encontra-se recepcionado por este instrumento como se 
nele transcrito. 

 
III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:  
3.1. A CONTRATADA executará o objeto deste contrato, nos moldes e condições 

de sua proposta e negociação processada em Sessão Pública, ficando para 
tanto ajustado o valor irreajustável de R$ 49.868,00 (quarenta e nove mil, 
oitocentos e sessenta e oito reais) referente ao lote 5, com base em preços 
praticados na área de atuação, devendo o pagamento ser efetuado no prazo  
geral da Contratante, depois de ser devidamente atestada pelo setor 
competente de Fiscalização da Prefeitura, documentos esses que serão 
processados e pagos segundo a legislação vigente, nas condições dispostas 
no edital e neste termo, não permitido qualquer acréscimo além do que fora ali 
previsto, exceto quando por força de revisão devidamente justificada e 
comprovada. 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.  

 
3.3. Considerar-se-á como data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária.  
 
3.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Contratada e o pagamento ficará 
pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  
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3.5. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar 
qualquer ônus adicional para a Contratante, nem deverá haver prejuízo da 
prestação do fornecimento pela Contratada.  

 
3.6. Os pagamentos relativos ao presente contrato só serão pagos em nome da 

empresa qualificada no preâmbulo deste Instrumento como Contratada, não 
sendo admitida a emissão de faturas em nome de filiais ou de terceiros. 

 
3.7. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
3.7.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

 
3.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
3.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 
de 1993.  

 
3.9.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas neste Edital. 
 
3.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

 
3.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
 
3.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
3.13. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 
3.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto na legislação vigente. 

 
3.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   

 
3.16. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

 
3.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação.   

 
3.17.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

 
3.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
 
3.18.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 
3.19. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito de 
reajustamento de preços ou atualização monetária.  
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IV – CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICIDADE, LOCAL E CONDIÇÕES DE 
EXECUÇÃO: 
4.1. Os Serviços de Transporte Escolar serão executados conforme cronograma e 

rotas definidas pela Secretaria Municipal de Educação, conforme disposto no 
Termo de Referência. 
 

4.2. A Secretaria Municipal de Educação poderá alterar os itinerários sempre que 
for necessário, por ocorrência de fatos supervenientes e suficientes para 
justificar devida conduta, durante a vigência contratual, realizando ajustes que 
visem melhorar a eficiência do transporte escolar, objetivando atender 
plenamente as necessidades do município e concomitantemente dos alunos 
usuários do transporte escolar da rede pública de ensino, devendo a (s) 
empresa (s) atender (em) a (s) determinação (os) do Contratante, inclusive nos 
casos de substituições de veículos por categoriais de menor ou maior porte ou 
por locais de difícil acesso, sendo que tais mudanças serão comunicadas com 
antecedência mínima de 03 (três) dias. 

4.3. A quilometragem constante no presente Termo é estimativa, sendo que serão 
pagos os serviços efetivamente realizados por quilometragem percorrida, 
ficando automaticamente suprimida a quilometragem não realizada. 
 

V – CLÁUSULA QUINTA – DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E ACEITAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
5.1. A Secretaria Municipal de Educação será responsável pelo acompanhamento, 

controle e fiscalização dos serviços, observando todos os aspectos estipulados. 
 

5.2. O acompanhamento e a fiscalização dos serviços de transporte escolar serão 
exercidos por meio da Secretaria Municipal de Educação, e será designado um 
representante denominado Fiscal e um substituto, aos quais compete 
acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como 
dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, 
problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à 
CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas 
alterações. 
 

5.3. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela 
execução do objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais 
ampla e completa fiscalização. 
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5.4. Cabe à CONTRATADA deverá atender prontamente e dentro do prazo 
estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto 
desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a 
CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e 
fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 
CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, 
inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, 
problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do 
ajuste. 
 

5.5. A atividade de fiscalização não resultará tampouco, e em nenhuma hipótese, 
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos 
e/ou assistentes. 
 

5.6. Os serviços de transporte escolar, deverão estar rigorosamente dentro das 
exigências estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, sendo que a 
inobservância desta condição implicará a sua recusa, bem como a sua devida 
adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de 
reclamação ou indenização. 
 

5.7. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do 
contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE 
para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, 
da Lei nº. 8.666/93. 

 
VI – CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA DO OBJETO E ACEITAÇÃO:  
6.1. O prazo de vigência do contrato será até o final do ano letivo corrente, podendo 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos do artigo 57, inciso 
II, da Lei nº 8.666/93, no prazo máximo de até 60 meses, por se tratar, o 
transporte escolar, de serviços de natureza contínua e extremamente 
essenciais. 
 

6.2. O Município não será responsável pelo transporte de alunos das redes 
estaduais, no período de Aulas que exceder aos dias letivos das Escolas 
Municipais. 
 

6.3. O prazo para início dos serviços é de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da autorização de serviço, em remessa parcelada, conforme 
informações constantes na autorização de serviço. 
 

6.4. A prestação dos serviços objeto licitado será na Prefeitura Municipal de 
Cordeiros, outros lugares indicados pela Prefeitura e nos setores responsáveis. 
 

6.5. Os serviços serão prestados diariamente, semanalmente ou mensalmente, 
conforme cronograma de serviços realizado pela Secretaria Municipal da 
Educação. 
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6.6. Em nenhuma hipótese serão recebidos serviços que não atendam o padrão de 

qualidade exigido e a descrição correta do serviço (mencionada nos 
cronogramas de entregas e nos editais pertinentes). 
 

6.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta.  
 

6.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

6.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
 

6.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

6.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
VII – CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO  
7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
7.1.1. O recebimento de serviço de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e 

seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 
designados pela autoridade competente. 

 
7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
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determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
VIII - CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
8.1.1. Providenciar a eficiente prestação do serviço ofertado, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
validade; 
 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 
 

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
 

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 

8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

8.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação; 
 

8.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 
minuta de contrato ou em legislação específica;  
 

8.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;  
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8.1.10. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  
 

8.1.11. Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação específica, cumprindo 
rigorosamente a legislação fiscal e trabalhista.  
 

8.1.12. É de inteira responsabilidade da contratada toda e qualquer despesa que 
possa existir com referência ao transporte bem como: combustível para os 
veículos, lubrificantes, peças e materiais de manutenção, encargos sociais, 
motoristas, alimentação, moradia, vistoria do veículo, e qualquer outra despesa 
adicional que possa existir com referência a esses transportes;  
 

8.1.13. Caso seja necessário será recolhido mensalmente o ISS, INSS e IRRF 
sobre o valor do contrato; 
 

8.1.14. Responder pelas despesas, resultantes de quaisquer ações, 
demandadas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes 
venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 
 

8.2. A execução do Contrato abrangerá as seguintes tarefas e obrigações: 
 

8.2.1. Transporte dos alunos devidamente cadastrados como beneficiários do 
serviço, pertencentes às Escolas constantes na proposta de fornecimento, das 
localidades próximas às suas residências até as respectivas instituições de 
ensino. 
 

8.2.2. Cumprir fielmente os horários que serão determinados pela Administração no 
início do ano letivo, os quais atenderão aos turnos da manhã e/ou tarde e/ou 
noite. 
 

8.2.3. Manter os veículos sempre em condições para o atendimento do disposto no 
contrato e em conformidade com as exigências do Código de Trânsito 
Brasileiro, as resoluções do CONTRAN e as novas disposições que venham a 
ser editadas, especialmente quanto à segurança. 
 

8.2.4. Apanhar os alunos nos locais determinados pela Contratante. 
 

8.2.5. Tratar com cortesia e urbanidade os alunos e os agentes de fiscalização da 
Contratante. 
 

8.2.6. Manter o veículo sempre limpo. 
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8.2.7. Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados à 
Contratante, aos alunos ou a terceiros, por dolo ou culpa. 
 

8.2.8. Cumprir as determinações da Contratante. 
 

8.2.9. Submeter seu veículo às vistorias técnicas determinadas pela Contratante, 
respeitando o Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN. A 
CONTRATADA fica obrigada a apresentar laudo de vistoria do DETRAN, sem 
qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
 

8.2.10. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação 
do serviço. 
 

8.2.11. Permitir aos encarregados de fiscalização o livre acesso, em qualquer 
época, aos bens destinados ao serviço contratado. 
 

8.2.12. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço. 
 

8.2.13. Em caso de substituição dos veículos deverá obter autorização prévia 
do Município, utilizando um veículo vistoriado pelo DETRAN; No caso de 
substituição do condutor do veículo deverá obter autorização prévia do 
Município, apresentando toda documentação exigida no Edital, caso não haja 
autorização do município implicará em multa de (01) um salário mínimo, 
podendo ser rescindido o contrato. 

 
8.3. Sem prejuízo de plena responsabilidade da contratada, todos os serviços serão 

fiscalizados pelo Município através da Secretaria Municipal de Educação, e a 
qualquer hora. 
 

8.4. A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, mantendo no 
local do serviço a supervisão necessária, tendo um representante ou preposto 
com poderes para tratar com o Município. 
 

8.5. No caso de recusa no atendimento de qualquer reclamação, independente das 
sanções cabíveis, o Município poderá confiar a outrem os serviços reclamados 
e não executados, notificando previamente à contratada, descontando o seu 
custo, de uma só vez, no primeiro pagamento subsequente, sem que a mesma 
possa impugnar seu valor. 
 

8.6. A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que 
venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando a execução 
dos serviços. 
 

8.7. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como, vistorias, encargos 
trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do Contrato, 
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ficarão exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe ainda inteiramente 
responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a serem vítimas 
dos seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer danos ou 
prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município. O Município isenta-
se de qualquer responsabilidade por acidentes ocorridos fora do serviço, em 
que haja envolvimento dos veículos utilizados no Transporte Escolar. 
 

8.8. O Município se reserva o direito de alterar horário e itinerário dos serviços, 
quando da ocorrência de fatos supervenientes e suficientes que justifiquem tal 
conduta, durante a vigência do Contrato, sendo que tais mudanças serão 
comunicadas com antecedência mínima de 03 (três) dias. 
 

8.9. No momento da assinatura do Contrato, os condutores de veículos destinados 
ao transporte de escolares deverão satisfazer os requisitos previstos no 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO e RESOLUÇÕES DO CONTRAN, em 
especial: 
 

8.9.1. Ter idade mínima ou superior a 21 anos – CTB, art. 138, I. 
 

8.9.2. Ter habilitação na categoria “D” e/ou “E” para transporte de passageiros cuja 
lotação exceda a 8 (oito) lugares, excluindo o motorista – CTB, art. 138, II. 
 

8.9.3. Não poderão ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou serem 
reincidentes em infrações médias durante os últimos 12 (doze) meses – CTB, 
art. 138, IV art. 145. 
 

8.9.4. Deverão apresentar, no ato da assinatura do contrato, certidão negativa do 
registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, 
estupro e corrupção de menores – CTB, art. 329. 
 

8.10. É de responsabilidade da contratada promover aos condutores cursos, 
treinamentos, palestras e similares, equipamentos, procedimentos e outros 
itens obrigatórios. 
 

8.11. Os veículos destinados à condução de escolares deverão estar em 
conformidade com a legislação de trânsito e ter seus equipamentos 
obrigatórios, inclusive quanto ao procedimento de transportar as crianças, 
conforme preceitua o CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO e RESOLUÇÕES 
DO CONTRAN. 
 

8.12. O veículo deverá conter Dístico ESCOLAR da seguinte forma: pintura no 
veículo de faixa horizontal amarela, com 40 cm de largura, à meia altura em 
toda extensão das partes laterais e traseiras da carroceria, com o dístico 
“ESCOLAR” em preto, sendo que em caso de veículos na cor amarela, as cores 
indicadas deverão ser invertidas – CTB, art. 136, III; no espaço usado para 
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identificar a linha, deverá constar à palavra “ESCOLAR”, e dispor de iluminação 
para que possa ser vista durante a noite. 
 

8.13. Os veículos devem ser dotados de tacógrafo e cinto de segurança para o 
motorista e todos os passageiros. 
 

8.14. As matérias que por ventura venham disciplinadas pelo CONTRAN a 
Administração cobrará a execução de novos regulamentos posteriores. 
 

8.15. A quilometragem total só poderá ser alterada, mediante autorização da 
Administração Municipal. 
 

8.16. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem 
estabelecidos pelo CONTRAN –Art. 105- II – para os veículos de transporte e 
de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais de dez lugares 
e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e 
seis quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de 
velocidade e tempo; 
 

8.17. Sem prejuízo de plena responsabilidade da contratada, todos os serviços serão 
fiscalizados pelo Município através da Secretaria Municipal de Educação, e a 
qualquer hora.  
 

8.18. A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, mantendo no 
local do serviço a supervisão necessária, tendo um representante ou preposto 
com poderes para tratar com o Município.  
 

8.19. No caso de recusa no atendimento de qualquer reclamação, independente das 
sanções cabíveis, o Município poderá confiar a outrem os serviços reclamados 
e não executados, notificando previamente à contratada, descontando o seu 
custo, de uma só vez, no primeiro pagamento subsequente, sem que a mesma 
possa impugnar seu valor.  
 

8.20. A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que 
venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando a execução 
dos serviços.  
 

8.21. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como, vistorias, encargos 
trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do Contrato, 
ficarão exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe ainda inteiramente 
responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a serem vítimas 
dos seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer danos ou 
prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município. O Município isenta-
se de qualquer responsabilidade por acidentes ocorridos fora do serviço, em 
que haja envolvimento dos veículos utilizados no Transporte.  
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8.22. O Município se reserva o direito de alterar horário e itinerário dos serviços, 

quando da ocorrência de fatos supervenientes e suficientes que justifiquem tal 
conduta, durante a vigência do Contrato, sendo que tais mudanças serão 
comunicadas com antecedência mínima de 03 (três) dias.  
 

8.23. DOS VEÍCULOS: 
8.23.1. Certificado de licenciamento, seguro e IPVA em dia com pagamento dos 

veículos.  
 

8.23.2. Dístico Escolar (CTB Art. 136, III); pintura de faixa horizontal na cor 
amarela, com 40cm de largura, á meia altura, em toda a extensão das partes 
laterais e traseira da carroceria, com o dístico “Escolar” em preto, sendo que, 
em caso de com carroceria pintada na cor amarela, as cores indicadas devem 
ser invertidas; 
 

8.23.3. Registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo – tacógrafo 
(CTB art. 136, IV e Resolução Contran Nº 14/98, 87/99 e 92/99);  
 

8.23.4. Dispor de lanterna de luz branca, fosca ou amarela disposta nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas 
na extremidade superior da parte traseira – Art. 136, V, do CTB.  
 

8.23.5. Pneus, sinalização e os demais itens e equipamento de exigidos pela 
legislação, em bom estado de conservação (Resolução CONTRAN Nº 14/98), 
ART. 136, VII, do CTB.  
 

8.23.6. Laudo de vistoria emitido pelo DETRAN em vigência. 
 

8.24. DA EMPRESA: 
8.24.1. Apólice de seguro do veículo, para o motorista, terceiros e passageiros 

(danos pessoais). 
 
IX - CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
9.1. São obrigações da Contratante: 
 
9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 
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9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado, realizando anotações em 
registro próprio das falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
9.1.6. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 

desempenhar os fornecimentos de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

 
9.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
9.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
9.1.9. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos produtos, nas 

condições estabelecidas em contrato. 
 
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
X - CLÁUSULA DÉCIMA – DA MULTA POR INADIMPLEMENTO DA CONDIÇÃO:  
10.1. Por descumprimento dos termos deste contrato, o qual inclui as cláusulas 

editalícias, a Contratada pagará a Contratante, sem prejuízo de aplicação das 
demais penalidades previstas no Edital: 

 
10.1.1. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por 

ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, 
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente; 

 
10.1.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto;  
 
10.2. A multa será aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para o 

adimplemento da condição, podendo ser compensada com qualquer 
pagamento que lhe seja devido, devendo os saldos, em havendo, serem 
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creditados em conta da Contratada. Caso contrário cabe a Contratada restituir 
os valores relativos as potenciais diferenças.  

 
10.3. Transcorrido o prazo de 02 dias úteis estabelecido para entrega do objeto 

poderá a Contratante cancelar a autorização de serviço ou instrumento 
congênere, sem prejuízo do direito de cobrança da multa devida e demais 
sanções aplicáveis, previstas na Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais 
prerrogativas legais.  

 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES DE ADIMPLEMENTO E 

QUITAÇÃO:  
11.1. O preço ajustado na cláusula terceira será pago pela CONTRATANTE a 

CONTRATADA do seguinte modo: 
 
11.1.1. Após adimplemento da condição com a devida entrega do objeto, 

conforme estabelecido no edital, dando-lhe atestado de quitação pelo 
recebimento, podendo a quitação ser parcelada conforme entrega de cada 
parcela ajustada.  

 
11.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
 
XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  
12.1. A CONTRATANTE reveste-se do direito de proceder qualquer tipo de 

reclamação quanto o cumprimento do objeto de acordo com o que foi definido 
no edital, podendo rejeitar a fatura, no todo ou em parte, caso apresente 
incompatibilidade com o que demandado, cabendo a CONTRATADA toda 
responsabilidade sobre as ocorrências, a qual será atribuída os ônus 
decorrentes. 

 
XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  
13.1. A Prefeitura Municipal de Cordeiros reveste-se do direito de só aceitar o objeto 

que estiverem de acordo com as especificações e/ou exigências descritas no 
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edital, depois de terem sido considerados em perfeito estado e ordem pelo 
setor de fiscalização da Secretaria de Educação, além do que o objeto 
contratado deve apresentar claras condições de aceitabilidade, devendo ser 
rejeitado, no todo ou em parte, caso apresente incompatibilidades técnicas 
aparente ou não ou mesmo imperfeições, desde que comprovadas por laudos 
emitidos pela equipe ou pessoa designada para fiscalização, cabendo ao 
contratado, substituição de todo objeto condenado e imediata reposição, 
atribuindo-lhes todos os ônus decorrentes da rejeição, inclusive quanto aos 
prazos e despesas inerentes do problema. 

 
13.2. O contrato considerar-se-á adimplido quando do recebimento definitivo do 

objeto pela Prefeitura/Secretaria Municipal de Educação, mediante termo 
circunstanciado ou recibo, conforme o caso.  

 
XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA COMO 
SUPORTE DA DESPESA E DOS ESTÁGIOS DA LEI Nº 4.320/64:  
14.1. O crédito pelo qual correrá a despesa origina-se das seguintes dotações 

orçamentárias: 
 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL DEEDUCAÇÃO; 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 -MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 
EADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.028 -MANUTENÇÃO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR;2.038 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DA 
EDUCAÇÃOINFANTIL; 2.060 -MANUTENÇÃO DAS CRECHES MUNICIPAIS; 
2.067 - GESTÃO DEPROGRAMASESPECIAIS DE ALFABETIZAÇÃO; 
ELEMENTODE DESPESA: 33903900000 - OUTROSSERVICOS DE 
TERCEIROS - PESSOAJURÍDICA; 33903300000 - PASSAGENS E 
DESPESAS COMLOCOMOÇÃO 

 
14.2. Os pagamentos serão efetuados obedecendo rigorosamente os estágios 

indicados no art. 63 da Lei nº 4.320/64. 
 
XV - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E DA 
POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO EM PARTE:  
15.1. Conforme faculta o art. 56 da Lei nº 8.666/93, não haverá depósito em garantia 

da execução, nada tendo o contratante que restituir ou acrescentar ao contrato 
inicial no final deste contrato. 

 
15.2. Em situações excepcionais depois da anuência administrativa é permitida a 

subcontratação, em parte do objeto contratado, no entanto cabe a 
Administração definir previamente e expressamente a sua aceitação, 
obedecendo-se disposições do art. 72 da Lei 8.666/93, não excluída a 
responsabilidade da contratada.  

 
XVI - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:  
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16.1. Para os casos de inexecução total ou parcial previstos no art. 77 da Lei das 
Licitações e Contratos, bem como os motivos descritos no art. 78 da mesma 
lei, poderão ser aplicados automaticamente, desde que motivos justos 
assegurem a sua aplicação, facultada, na ausência de normas na Lei 
10.520/02, uso subsidiário das diretrizes da Lei 8.666/93. 

 
XVII - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES 
HABILITATÓRIAS, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO INICIAL.  
17.1. Encontram-se as partes estritamente vinculadas a licitação e ao processo 

administrativo que contém o procedimento, bem com a legislação vigente 
aplicável e, ainda, na obrigação de manter durante todo o contrato a 
compatibilidade das obrigações assumidas nas condições iniciais previstas no 
instrumento exordial, sem prejuízo da manutenção das condições habilitatórias 
no decorrer de toda execução, assegurada a manutenção da qualidade dos 
serviços/produtos. 

 
XVIII - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DIREITOS DOS CONTRATANTES: 
18.1. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATANTE: 
 
18.1.1. Alterar o Contrato com as devidas justificativas, nos casos enumerados 

nos incisos I e II e alíneas do artigo 65, da Lei 8.666/93. 
 
18.1.2. Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos 

do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial. Art. 65, § 6º, da Lei 8.666/93. 

 
18.1.3. Exigir o cumprimento fiel do contrato pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. Art. 66, da Lei 8.666/93. 

 
18.1.4. Obrigar o Contratado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios defeitos ou incorreções resultantes da execução dos 
serviços. 

 
18.1.5. Responsabilizar o Contratado pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado, Art.77 da Lei 8.666/93. 

 
18.1.6. Responsabilizar o Contratado pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. (art. 
71 "caput" da Lei 8.666/93).  
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18.1.7. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
estabelecidos neste artigo, não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato 
ou restringir a regularização. 

 
18.1.8. A Administração rejeitará no todo ou em parte, obra, serviço ou 

fornecimento executado em desacordo com o contrato. Art. 76 da Lei 8.666/93. 
 
18.1.9. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. Art. 77 da Lei 
8.666/93. 

 
18.1.10. O descumprimento total ou parcial das cláusulas descritas neste 

contrato, implicará nas consequências previstas no Art. 78 e incisos da Lei. 
8.666/93. 

 
18.2. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATADA: 
18.2.1. Em caso de rescisão, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 

8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos 
regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

 
18.2.2. Devolução de garantia se for o caso; 
 
18.2.3. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
 
18.2.4. Pagamento do custo da desmobilização. 
 
18.2.5. Rescindir o contrato, em caso de supressão, por parte da Administração, 

de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 
18.2.6. Suspender o contrato, em caso de atraso de pagamento superior a 

noventa dias, até que seja normalizada a situação. Art. 79, inc. XV, da Lei 
8.666/93. 

 
18.2.7. Direito a prorrogação do contrato, ocorrendo impedimento, paralisação 

ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. Art. 79, § 5º, da Lei 8.666/93. 

 
18.2.8. Direito a indenização no caso de nulidade do contrato, se este houver 

executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-
se a responsabilidade de quem lhe deu causa. Art. 59, § único, da Lei 8.666/93. 

 
XIX - CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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19.1. O prazo de vigência do presente contrato será da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2022 ou até findo 200 dias letivos, podendo ser prorrogado na 
forma do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993, por se tratar, o transporte escolar, 
de serviços de natureza contínua e extremamente essencial. 

 
XX - CLÁUSULA VIGÉSIMA - SANÇÕES E PENALIDADE PELO 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL: 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  
 

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 

20.1.2. Apresentar documentação falsa; 
 

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

20.1.5. Não mantiver a proposta; 
 

20.1.6. Cometer fraude fiscal; 
 

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

 
20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções:  

 
20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
 
20.3.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
 
20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e 
descredenciamento no Sistema do Banco do Brasil S/A, pelo prazo de até cinco 
anos; 

 
20.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

 
20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 
20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

 
20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 
20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema do Banco do 

Brasil S/A. 
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20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 
 
XXI - CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO/DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO   
21.1. Ocorrendo as situações previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93, o 

presente contrato poderá ser rescindido, na forma prescrita nos arts. 77 e 80 
da mesma Lei. 

 
21.1.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
 
21.1.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos 

ou prazos; 
 
21.1.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 

projetos e prazos; 
 
21.1.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 

 
21.1.1.4. O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
 
21.1.1.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa 

e prévia comunicação à Administração; 
 
21.1.1.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

 
21.1.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 

 
21.1.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 

do § 1o do art. 67 desta Lei; 
 
21.1.1.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 
21.1.1.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
 
21.1.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato; 
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21.1.1.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a 
que se refere o contrato; 

 
21.1.1.13. A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, 

acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no 
§ 1o do art. 65 desta Lei; 

 
21.1.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 
21.1.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

 
21.1.1.16. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem 
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

 
21.1.1.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
 
21.1.1.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis.  
 
21.2. A inexecução total ou parcial do contrato, prevista no art. 77 do referido diploma 

legal, ensejará sua rescisão, com as seguintes consequências contratuais: 
 
21.2.1. Aplicação das penalidades previstas na Cláusula Segunda;  
 
21.2.2. Execução da garantia contratual, se houver;  
 
21.2.3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos 

causados à Administração.  
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XXII - CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
22.1. É vedado à CONTRATADA:  
 
22.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 
 
22.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
XXIII - CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO:  
23.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato, elegem as partes contratantes, 

de comum acordo, o foro da cidade de Condeúba/BA, independentemente de 
outro por mais privilegiado que seja. E por estarem assim justos e contratados, 
assinam este contrato individual em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo que a tudo assistiram. 

 
 
Cordeiros/BA, em 13/04/2022 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROS 
CNPJ nº 13.694.468/0001-75 

Delci Alves Luz – Prefeito 
CONTRATANTE 

 
 

ANTONIO ALVES MOREIRA 10941649504 
CNPJ nº 43.590.063/0001-58 

Antônio Alves Moreira 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas:  ____________________________ 
    Nome /Identidade 
    
 

____________________________  
    Nome /Identidade 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 117/2022 
 
 
ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2022 
 
 
OBJETO: Contratação de empresas para prestação de serviços de transporte 
escolar para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação 
de cordeiros, conforme condições, especificações e quantidades descritas no Termo 
de Referência. 
 
BASE LEGAL: LEI 10.520/02 E LEI 8.666/93 
 
CRÉDITO DA DESPESA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL 
DEEDUCAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 -MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS EADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.028 -MANUTENÇÃO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR;2.038 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DA 
EDUCAÇÃOINFANTIL; 2.060 -MANUTENÇÃO DAS CRECHES MUNICIPAIS; 2.067 
- GESTÃO DEPROGRAMASESPECIAIS DE ALFABETIZAÇÃO; ELEMENTODE 
DESPESA: 33903900000 - OUTROSSERVICOS DE TERCEIROS - 
PESSOAJURÍDICA; 33903300000 - PASSAGENS E DESPESAS 
COMLOCOMOÇÃO 
   
VALOR DO CONTRATO: R$ 89.468,80 (oitenta e nove mil, quatrocentos e sessenta 
e oito reais e oitenta centavos), referente aos lotes 3 e 4. 
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 13/04/2022 a 31/12/2022 ou final do ano letivo. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CORDEIROS – PREFEITURA MUNICIPAL – 
ESTADO DA BAHIA, CNPJ Nº 13.694.468/0001-75 – Assina pela Contratante: Delci 
Alves Luz – Prefeito Municipal;  
 
CONTRATADA: EDELSON JOSÉ DOS SANTOS 00006150560, CNPJ nº 
36.358.911/0001-32 – Assina pela Contratada: EDELSON JOSÉ DOS SANTOS, 
CPF nº 000.061.505-60 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 117/2022 
 
 
Ref. Pregão Eletrônico Nº 005/2022 
Processo Administrativo Nº 034/2022 
 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CORDEIROS - PREFEITURA 
MUNICIPAL E A EMPRESA EDELSON 
JOSÉ DOS SANTOS 00006150560 

 
 
 
O MUNICÍPIO DE CORDEIROS - PREFEITURA MUNICIPAL, Estado da Bahia, 
inscrita no CNPJ nº 13.694.468/0001-75, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, 104, Bairro Centro, CEP: 46.280-000, em Cordeiros – BA, representado 
neste ato pelo Prefeito Municipal, SR. DELCI ALVES LUZ, brasileiro, maior, agente 
político, Identidade nº 0802907105 – SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 894.360.085-
20, encontradiço a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, 104, Bairro Centro, CEP: 
46.280- 000, em Cordeiros – BA, aqui denominada CONTRATANTE e, do outro lado 
a empresa EDELSON JOSÉ DOS SANTOS 00006150560, CNPJ nº 
36.358.911/0001-32, Insc. Municipal nº 2444 com sede à Rua Jorge Amado, nº 402, 
Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, representada neste ato pelo 
SR. EDELSON JOSÉ DOS SANTOS, brasileiro, maior, capaz, empresário, Identidade 
nº 918590850 SSP/BA e CPF nº 000.061.505-60, encontradiço na Rua Jorge Amado, 
nº 402, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, simplesmente neste 
termo denominada CONTRATADA, contratam com fundamento no Pregão Eletrônico 
nº 005/2022 – OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORDEIROS, 
O SEGUINTE.  
 
 
A Empresa EDELSON JOSÉ DOS SANTOS 00006150560, com sede no endereço 
supra, por seu titular (ou representante) no fim assinado, compromete-se:  
 
Pelo instrumento particular individual mantido entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORDEIROS e a empresa acima definidos e qualificados, por seus respectivos 
representantes legais, infra timbrados, ajustam e contratam o integral cumprimento 
das cláusulas e condições descritas neste instrumento individual que integra todas as 
disposições do Edital cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento de 
gêneros alimentícios para manutenção das Secretarias Municipais de Cordeiros.  
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Este Termo de Contrato Administrativo encontra-se vinculado ao Processo 
Administrativo nº 034/2022. 
 
I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO:  
1.1. Este contrato individual encontra-se vinculado às determinações da Lei nº 

10.520/02 e Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como a todas as 
determinações contidas no Instrumento exordial, como lei interna da licitação, 
realizada sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2022, examinado 
conforme preceitua LLC (parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93) 
observando precipuamente às cláusulas descritas no art. 55 da mesma lei, em 
aplicação subsidiária.  

 
II – CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1. A empresa se compromete expressamente a prestar o serviço parcelado a 

Contratante, de transporte escolar para atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de Cordeiros, o qual será prestado nas 
condições e forma previstas na homologação publicada no DOM Nº ______ de 
______/______/2022, referente ao Pregão Eletrônico nº 005/2022, PA nº 
034/2021, cujo teor encontra-se recepcionado por este instrumento como se 
nele transcrito. 

 
III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:  
3.1. A CONTRATADA executará o objeto deste contrato, nos moldes e condições 

de sua proposta e negociação processada em Sessão Pública, ficando para 
tanto ajustado o valor irreajustável de R$ 89.468,80 (oitenta e nove mil, 
quatrocentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos), referente aos lotes 3 
e 4, com base em preços praticados na área de atuação, devendo o pagamento 
ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da entrega 
da fatura no protocolo geral da Contratante, depois de ser devidamente 
atestada pelo setor competente de Fiscalização da Prefeitura, documentos 
esses que serão processados e pagos segundo a legislação vigente, nas 
condições dispostas no edital e neste termo, não permitido qualquer acréscimo 
além do que fora ali previsto, exceto quando por força de revisão devidamente 
justificada e comprovada. 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.  

 
3.3. Considerar-se-á como data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária.  
 
3.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Contratada e o pagamento ficará 
pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  
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3.5. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar 
qualquer ônus adicional para a Contratante, nem deverá haver prejuízo da 
prestação do fornecimento pela Contratada.  

 
3.6. Os pagamentos relativos ao presente contrato só serão pagos em nome da 

empresa qualificada no preâmbulo deste Instrumento como Contratada, não 
sendo admitida a emissão de faturas em nome de filiais ou de terceiros. 

 
3.7. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
3.7.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

 
3.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
3.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 
de 1993.  

 
3.9.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas neste Edital. 
 
3.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

 
3.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
 
3.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
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3.13. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 
3.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto na legislação vigente. 

 
3.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   

 
3.16. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

 
3.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação.   

 
3.17.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

 
3.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
 
3.18.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 
3.19. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito de 
reajustamento de preços ou atualização monetária.  
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IV – CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICIDADE, LOCAL E CONDIÇÕES DE 
EXECUÇÃO: 
4.1. Os Serviços de Transporte Escolar serão executados conforme cronograma e 

rotas definidas pela Secretaria Municipal de Educação, conforme disposto no 
Termo de Referência. 
 

4.2. A Secretaria Municipal de Educação poderá alterar os itinerários sempre que 
for necessário, por ocorrência de fatos supervenientes e suficientes para 
justificar devida conduta, durante a vigência contratual, realizando ajustes que 
visem melhorar a eficiência do transporte escolar, objetivando atender 
plenamente as necessidades do município e concomitantemente dos alunos 
usuários do transporte escolar da rede pública de ensino, devendo a (s) 
empresa (s) atender (em) a (s) determinação (os) do Contratante, inclusive nos 
casos de substituições de veículos por categoriais de menor ou maior porte ou 
por locais de difícil acesso, sendo que tais mudanças serão comunicadas com 
antecedência mínima de 03 (três) dias. 

4.3. A quilometragem constante no presente Termo é estimativa, sendo que serão 
pagos os serviços efetivamente realizados por quilometragem percorrida, 
ficando automaticamente suprimida a quilometragem não realizada. 
 

V – CLÁUSULA QUINTA – DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E ACEITAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
5.1. A Secretaria Municipal de Educação será responsável pelo acompanhamento, 

controle e fiscalização dos serviços, observando todos os aspectos estipulados. 
 

5.2. O acompanhamento e a fiscalização dos serviços de transporte escolar serão 
exercidos por meio da Secretaria Municipal de Educação, e será designado um 
representante denominado Fiscal e um substituto, aos quais compete 
acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como 
dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, 
problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à 
CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas 
alterações. 
 

5.3. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela 
execução do objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais 
ampla e completa fiscalização. 
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5.4. Cabe à CONTRATADA deverá atender prontamente e dentro do prazo 
estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto 
desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a 
CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e 
fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 
CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, 
inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, 
problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do 
ajuste. 
 

5.5. A atividade de fiscalização não resultará tampouco, e em nenhuma hipótese, 
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos 
e/ou assistentes. 
 

5.6. Os serviços de transporte escolar, deverão estar rigorosamente dentro das 
exigências estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, sendo que a 
inobservância desta condição implicará a sua recusa, bem como a sua devida 
adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de 
reclamação ou indenização. 
 

5.7. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do 
contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE 
para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, 
da Lei nº. 8.666/93. 

 
VI – CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA DO OBJETO E ACEITAÇÃO:  
6.1. O prazo de vigência do contrato será até o final do ano letivo corrente, podendo 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos do artigo 57, inciso 
II, da Lei nº 8.666/93, no prazo máximo de até 60 meses, por se tratar, o 
transporte escolar, de serviços de natureza contínua e extremamente 
essenciais. 
 

6.2. O Município não será responsável pelo transporte de alunos das redes 
estaduais, no período de Aulas que exceder aos dias letivos das Escolas 
Municipais. 
 

6.3. O prazo para início dos serviços é de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da autorização de serviço, em remessa parcelada, conforme 
informações constantes na autorização de serviço. 
 

6.4. A prestação dos serviços objeto licitado será na Prefeitura Municipal de 
Cordeiros, outros lugares indicados pela Prefeitura e nos setores responsáveis. 
 

6.5. Os serviços serão prestados diariamente, semanalmente ou mensalmente, 
conforme cronograma de serviços realizado pela Secretaria Municipal da 
Educação. 
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6.6. Em nenhuma hipótese serão recebidos serviços que não atendam o padrão de 

qualidade exigido e a descrição correta do serviço (mencionada nos 
cronogramas de entregas e nos editais pertinentes). 
 

6.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta.  
 

6.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

6.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
 

6.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

6.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
VII – CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO  
7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
7.1.1. O recebimento de serviço de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e 

seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 
designados pela autoridade competente. 

 
7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
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determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
VIII - CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
8.1.1. Providenciar a eficiente prestação do serviço ofertado, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
validade; 
 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 
 

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
 

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 

8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

8.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação; 
 

8.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 
minuta de contrato ou em legislação específica;  
 

8.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;  
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8.1.10. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  
 

8.1.11. Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação específica, cumprindo 
rigorosamente a legislação fiscal e trabalhista.  
 

8.1.12. É de inteira responsabilidade da contratada toda e qualquer despesa que 
possa existir com referência ao transporte bem como: combustível para os 
veículos, lubrificantes, peças e materiais de manutenção, encargos sociais, 
motoristas, alimentação, moradia, vistoria do veículo, e qualquer outra despesa 
adicional que possa existir com referência a esses transportes;  
 

8.1.13. Caso seja necessário será recolhido mensalmente o ISS, INSS e IRRF 
sobre o valor do contrato; 
 

8.1.14. Responder pelas despesas, resultantes de quaisquer ações, 
demandadas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes 
venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 
 

8.2. A execução do Contrato abrangerá as seguintes tarefas e obrigações: 
 

8.2.1. Transporte dos alunos devidamente cadastrados como beneficiários do 
serviço, pertencentes às Escolas constantes na proposta de fornecimento, das 
localidades próximas às suas residências até as respectivas instituições de 
ensino. 
 

8.2.2. Cumprir fielmente os horários que serão determinados pela Administração no 
início do ano letivo, os quais atenderão aos turnos da manhã e/ou tarde e/ou 
noite. 
 

8.2.3. Manter os veículos sempre em condições para o atendimento do disposto no 
contrato e em conformidade com as exigências do Código de Trânsito 
Brasileiro, as resoluções do CONTRAN e as novas disposições que venham a 
ser editadas, especialmente quanto à segurança. 
 

8.2.4. Apanhar os alunos nos locais determinados pela Contratante. 
 

8.2.5. Tratar com cortesia e urbanidade os alunos e os agentes de fiscalização da 
Contratante. 
 

8.2.6. Manter o veículo sempre limpo. 
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8.2.7. Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados à 
Contratante, aos alunos ou a terceiros, por dolo ou culpa. 
 

8.2.8. Cumprir as determinações da Contratante. 
 

8.2.9. Submeter seu veículo às vistorias técnicas determinadas pela Contratante, 
respeitando o Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN. A 
CONTRATADA fica obrigada a apresentar laudo de vistoria do DETRAN, sem 
qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
 

8.2.10. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação 
do serviço. 
 

8.2.11. Permitir aos encarregados de fiscalização o livre acesso, em qualquer 
época, aos bens destinados ao serviço contratado. 
 

8.2.12. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço. 
 

8.2.13. Em caso de substituição dos veículos deverá obter autorização prévia 
do Município, utilizando um veículo vistoriado pelo DETRAN; No caso de 
substituição do condutor do veículo deverá obter autorização prévia do 
Município, apresentando toda documentação exigida no Edital, caso não haja 
autorização do município implicará em multa de (01) um salário mínimo, 
podendo ser rescindido o contrato. 

 
8.3. Sem prejuízo de plena responsabilidade da contratada, todos os serviços serão 

fiscalizados pelo Município através da Secretaria Municipal de Educação, e a 
qualquer hora. 
 

8.4. A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, mantendo no 
local do serviço a supervisão necessária, tendo um representante ou preposto 
com poderes para tratar com o Município. 
 

8.5. No caso de recusa no atendimento de qualquer reclamação, independente das 
sanções cabíveis, o Município poderá confiar a outrem os serviços reclamados 
e não executados, notificando previamente à contratada, descontando o seu 
custo, de uma só vez, no primeiro pagamento subsequente, sem que a mesma 
possa impugnar seu valor. 
 

8.6. A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que 
venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando a execução 
dos serviços. 
 

8.7. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como, vistorias, encargos 
trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do Contrato, 
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ficarão exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe ainda inteiramente 
responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a serem vítimas 
dos seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer danos ou 
prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município. O Município isenta-
se de qualquer responsabilidade por acidentes ocorridos fora do serviço, em 
que haja envolvimento dos veículos utilizados no Transporte Escolar. 
 

8.8. O Município se reserva o direito de alterar horário e itinerário dos serviços, 
quando da ocorrência de fatos supervenientes e suficientes que justifiquem tal 
conduta, durante a vigência do Contrato, sendo que tais mudanças serão 
comunicadas com antecedência mínima de 03 (três) dias. 
 

8.9. No momento da assinatura do Contrato, os condutores de veículos destinados 
ao transporte de escolares deverão satisfazer os requisitos previstos no 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO e RESOLUÇÕES DO CONTRAN, em 
especial: 
 

8.9.1. Ter idade mínima ou superior a 21 anos – CTB, art. 138, I. 
 

8.9.2. Ter habilitação na categoria “D” e/ou “E” para transporte de passageiros cuja 
lotação exceda a 8 (oito) lugares, excluindo o motorista – CTB, art. 138, II. 
 

8.9.3. Não poderão ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou serem 
reincidentes em infrações médias durante os últimos 12 (doze) meses – CTB, 
art. 138, IV art. 145. 
 

8.9.4. Deverão apresentar, no ato da assinatura do contrato, certidão negativa do 
registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, 
estupro e corrupção de menores – CTB, art. 329. 
 

8.10. É de responsabilidade da contratada promover aos condutores cursos, 
treinamentos, palestras e similares, equipamentos, procedimentos e outros 
itens obrigatórios. 
 

8.11. Os veículos destinados à condução de escolares deverão estar em 
conformidade com a legislação de trânsito e ter seus equipamentos 
obrigatórios, inclusive quanto ao procedimento de transportar as crianças, 
conforme preceitua o CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO e RESOLUÇÕES 
DO CONTRAN. 
 

8.12. O veículo deverá conter Dístico ESCOLAR da seguinte forma: pintura no 
veículo de faixa horizontal amarela, com 40 cm de largura, à meia altura em 
toda extensão das partes laterais e traseiras da carroceria, com o dístico 
“ESCOLAR” em preto, sendo que em caso de veículos na cor amarela, as cores 
indicadas deverão ser invertidas – CTB, art. 136, III; no espaço usado para 
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identificar a linha, deverá constar à palavra “ESCOLAR”, e dispor de iluminação 
para que possa ser vista durante a noite. 
 

8.13. Os veículos devem ser dotados de tacógrafo e cinto de segurança para o 
motorista e todos os passageiros. 
 

8.14. As matérias que por ventura venham disciplinadas pelo CONTRAN a 
Administração cobrará a execução de novos regulamentos posteriores. 
 

8.15. A quilometragem total só poderá ser alterada, mediante autorização da 
Administração Municipal. 
 

8.16. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem 
estabelecidos pelo CONTRAN –Art. 105- II – para os veículos de transporte e 
de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais de dez lugares 
e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e 
seis quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de 
velocidade e tempo; 
 

8.17. Sem prejuízo de plena responsabilidade da contratada, todos os serviços serão 
fiscalizados pelo Município através da Secretaria Municipal de Educação, e a 
qualquer hora.  
 

8.18. A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, mantendo no 
local do serviço a supervisão necessária, tendo um representante ou preposto 
com poderes para tratar com o Município.  
 

8.19. No caso de recusa no atendimento de qualquer reclamação, independente das 
sanções cabíveis, o Município poderá confiar a outrem os serviços reclamados 
e não executados, notificando previamente à contratada, descontando o seu 
custo, de uma só vez, no primeiro pagamento subsequente, sem que a mesma 
possa impugnar seu valor.  
 

8.20. A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que 
venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando a execução 
dos serviços.  
 

8.21. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como, vistorias, encargos 
trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do Contrato, 
ficarão exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe ainda inteiramente 
responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a serem vítimas 
dos seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer danos ou 
prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município. O Município isenta-
se de qualquer responsabilidade por acidentes ocorridos fora do serviço, em 
que haja envolvimento dos veículos utilizados no Transporte.  
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8.22. O Município se reserva o direito de alterar horário e itinerário dos serviços, 

quando da ocorrência de fatos supervenientes e suficientes que justifiquem tal 
conduta, durante a vigência do Contrato, sendo que tais mudanças serão 
comunicadas com antecedência mínima de 03 (três) dias.  
 

8.23. DOS VEÍCULOS: 
8.23.1. Certificado de licenciamento, seguro e IPVA em dia com pagamento dos 

veículos.  
 

8.23.2. Dístico Escolar (CTB Art. 136, III); pintura de faixa horizontal na cor 
amarela, com 40cm de largura, á meia altura, em toda a extensão das partes 
laterais e traseira da carroceria, com o dístico “Escolar” em preto, sendo que, 
em caso de com carroceria pintada na cor amarela, as cores indicadas devem 
ser invertidas; 
 

8.23.3. Registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo – tacógrafo 
(CTB art. 136, IV e Resolução Contran Nº 14/98, 87/99 e 92/99);  
 

8.23.4. Dispor de lanterna de luz branca, fosca ou amarela disposta nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas 
na extremidade superior da parte traseira – Art. 136, V, do CTB.  
 

8.23.5. Pneus, sinalização e os demais itens e equipamento de exigidos pela 
legislação, em bom estado de conservação (Resolução CONTRAN Nº 14/98), 
ART. 136, VII, do CTB.  
 

8.23.6. Laudo de vistoria emitido pelo DETRAN em vigência. 
 

8.24. DA EMPRESA: 
8.24.1. Apólice de seguro do veículo, para o motorista, terceiros e passageiros 

(danos pessoais). 
 
IX - CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
9.1. São obrigações da Contratante: 
 
9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 
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9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado, realizando anotações em 
registro próprio das falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
9.1.6. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 

desempenhar os fornecimentos de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

 
9.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
9.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
9.1.9. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos produtos, nas 

condições estabelecidas em contrato. 
 
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
X - CLÁUSULA DÉCIMA – DA MULTA POR INADIMPLEMENTO DA CONDIÇÃO:  
10.1. Por descumprimento dos termos deste contrato, o qual inclui as cláusulas 

editalícias, a Contratada pagará a Contratante, sem prejuízo de aplicação das 
demais penalidades previstas no Edital: 

 
10.1.1. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por 

ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, 
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente; 

 
10.1.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto;  
 
10.2. A multa será aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para o 

adimplemento da condição, podendo ser compensada com qualquer 
pagamento que lhe seja devido, devendo os saldos, em havendo, serem 
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creditados em conta da Contratada. Caso contrário cabe a Contratada restituir 
os valores relativos as potenciais diferenças.  

 
10.3. Transcorrido o prazo de 02 dias úteis estabelecido para entrega do objeto 

poderá a Contratante cancelar a autorização de serviço ou instrumento 
congênere, sem prejuízo do direito de cobrança da multa devida e demais 
sanções aplicáveis, previstas na Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais 
prerrogativas legais.  

 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES DE ADIMPLEMENTO E 

QUITAÇÃO:  
11.1. O preço ajustado na cláusula terceira será pago pela CONTRATANTE a 

CONTRATADA do seguinte modo: 
 
11.1.1. Após adimplemento da condição com a devida entrega do objeto, 

conforme estabelecido no edital, dando-lhe atestado de quitação pelo 
recebimento, podendo a quitação ser parcelada conforme entrega de cada 
parcela ajustada.  

 
11.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
 
XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  
12.1. A CONTRATANTE reveste-se do direito de proceder qualquer tipo de 

reclamação quanto o cumprimento do objeto de acordo com o que foi definido 
no edital, podendo rejeitar a fatura, no todo ou em parte, caso apresente 
incompatibilidade com o que demandado, cabendo a CONTRATADA toda 
responsabilidade sobre as ocorrências, a qual será atribuída os ônus 
decorrentes. 

 
XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  
13.1. A Prefeitura Municipal de Cordeiros reveste-se do direito de só aceitar o objeto 

que estiverem de acordo com as especificações e/ou exigências descritas no 
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edital, depois de terem sido considerados em perfeito estado e ordem pelo 
setor de fiscalização da Secretaria de Educação, além do que o objeto 
contratado deve apresentar claras condições de aceitabilidade, devendo ser 
rejeitado, no todo ou em parte, caso apresente incompatibilidades técnicas 
aparente ou não ou mesmo imperfeições, desde que comprovadas por laudos 
emitidos pela equipe ou pessoa designada para fiscalização, cabendo ao 
contratado, substituição de todo objeto condenado e imediata reposição, 
atribuindo-lhes todos os ônus decorrentes da rejeição, inclusive quanto aos 
prazos e despesas inerentes do problema. 

 
13.2. O contrato considerar-se-á adimplido quando do recebimento definitivo do 

objeto pela Prefeitura/Secretaria Municipal de Educação, mediante termo 
circunstanciado ou recibo, conforme o caso.  

 
XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA COMO 
SUPORTE DA DESPESA E DOS ESTÁGIOS DA LEI Nº 4.320/64:  
14.1. O crédito pelo qual correrá a despesa origina-se das seguintes dotações 

orçamentárias: 
 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL DEEDUCAÇÃO; 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 -MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 
EADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.028 -MANUTENÇÃO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR;2.038 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DA 
EDUCAÇÃOINFANTIL; 2.060 -MANUTENÇÃO DAS CRECHES MUNICIPAIS; 
2.067 - GESTÃO DEPROGRAMASESPECIAIS DE ALFABETIZAÇÃO; 
ELEMENTODE DESPESA: 33903900000 - OUTROSSERVICOS DE 
TERCEIROS - PESSOAJURÍDICA; 33903300000 - PASSAGENS E 
DESPESAS COMLOCOMOÇÃO 

 
14.2. Os pagamentos serão efetuados obedecendo rigorosamente os estágios 

indicados no art. 63 da Lei nº 4.320/64. 
 
XV - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E DA 
POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO EM PARTE:  
15.1. Conforme faculta o art. 56 da Lei nº 8.666/93, não haverá depósito em garantia 

da execução, nada tendo o contratante que restituir ou acrescentar ao contrato 
inicial no final deste contrato. 

 
15.2. Em situações excepcionais depois da anuência administrativa é permitida a 

subcontratação, em parte do objeto contratado, no entanto cabe a 
Administração definir previamente e expressamente a sua aceitação, 
obedecendo-se disposições do art. 72 da Lei 8.666/93, não excluída a 
responsabilidade da contratada.  

 
XVI - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:  
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16.1. Para os casos de inexecução total ou parcial previstos no art. 77 da Lei das 
Licitações e Contratos, bem como os motivos descritos no art. 78 da mesma 
lei, poderão ser aplicados automaticamente, desde que motivos justos 
assegurem a sua aplicação, facultada, na ausência de normas na Lei 
10.520/02, uso subsidiário das diretrizes da Lei 8.666/93. 

 
XVII - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES 
HABILITATÓRIAS, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO INICIAL.  
17.1. Encontram-se as partes estritamente vinculadas a licitação e ao processo 

administrativo que contém o procedimento, bem com a legislação vigente 
aplicável e, ainda, na obrigação de manter durante todo o contrato a 
compatibilidade das obrigações assumidas nas condições iniciais previstas no 
instrumento exordial, sem prejuízo da manutenção das condições habilitatórias 
no decorrer de toda execução, assegurada a manutenção da qualidade dos 
serviços/produtos. 

 
XVIII - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DIREITOS DOS CONTRATANTES: 
18.1. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATANTE: 
 
18.1.1. Alterar o Contrato com as devidas justificativas, nos casos enumerados 

nos incisos I e II e alíneas do artigo 65, da Lei 8.666/93. 
 
18.1.2. Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos 

do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial. Art. 65, § 6º, da Lei 8.666/93. 

 
18.1.3. Exigir o cumprimento fiel do contrato pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. Art. 66, da Lei 8.666/93. 

 
18.1.4. Obrigar o Contratado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios defeitos ou incorreções resultantes da execução dos 
serviços. 

 
18.1.5. Responsabilizar o Contratado pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado, Art.77 da Lei 8.666/93. 

 
18.1.6. Responsabilizar o Contratado pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. (art. 
71 "caput" da Lei 8.666/93).  
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18.1.7. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
estabelecidos neste artigo, não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato 
ou restringir a regularização. 

 
18.1.8. A Administração rejeitará no todo ou em parte, obra, serviço ou 

fornecimento executado em desacordo com o contrato. Art. 76 da Lei 8.666/93. 
 
18.1.9. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. Art. 77 da Lei 
8.666/93. 

 
18.1.10. O descumprimento total ou parcial das cláusulas descritas neste 

contrato, implicará nas consequências previstas no Art. 78 e incisos da Lei. 
8.666/93. 

 
18.2. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATADA: 
18.2.1. Em caso de rescisão, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 

8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos 
regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

 
18.2.2. Devolução de garantia se for o caso; 
 
18.2.3. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
 
18.2.4. Pagamento do custo da desmobilização. 
 
18.2.5. Rescindir o contrato, em caso de supressão, por parte da Administração, 

de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 
18.2.6. Suspender o contrato, em caso de atraso de pagamento superior a 

noventa dias, até que seja normalizada a situação. Art. 79, inc. XV, da Lei 
8.666/93. 

 
18.2.7. Direito a prorrogação do contrato, ocorrendo impedimento, paralisação 

ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. Art. 79, § 5º, da Lei 8.666/93. 

 
18.2.8. Direito a indenização no caso de nulidade do contrato, se este houver 

executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-
se a responsabilidade de quem lhe deu causa. Art. 59, § único, da Lei 8.666/93. 

 
XIX - CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Praça Coronel José Moreira Cordeiro | 104 | Centro | Cordeiros-Ba

www.pmcordeiros.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

4EE85508FBC65691F013B3D0A8A7DBBF



segunda-feira, 18 de abril de 2022  |  Ano XIII - Edição nº 01421 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 120

Prefeitura Municipal de Cordeiros

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROS 
Praça Cel. José Moreira Cordeiro, 104 – Centro. 

CNPJ: 13.694.468/0001-75 Fone/Fax: (77) 3447-2114 
E-mail: prefeitura_cordeiros@yahoo.com.br 

CEP: 46.280-000 – Cordeiros – Bahia 
 
 

19 
 

19.1. O prazo de vigência do presente contrato será da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2022 ou até findo 200 dias letivos, podendo ser prorrogado na 
forma do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993, por se tratar, o transporte escolar, 
de serviços de natureza contínua e extremamente essencial. 

 
XX - CLÁUSULA VIGÉSIMA - SANÇÕES E PENALIDADE PELO 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL: 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  
 

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 

20.1.2. Apresentar documentação falsa; 
 

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

20.1.5. Não mantiver a proposta; 
 

20.1.6. Cometer fraude fiscal; 
 

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

 
20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções:  

 
20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
 
20.3.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
 
20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e 
descredenciamento no Sistema do Banco do Brasil S/A, pelo prazo de até cinco 
anos; 

 
20.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

 
20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 
20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

 
20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 
20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema do Banco do 

Brasil S/A. 
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20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 
 
XXI - CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO/DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO   
21.1. Ocorrendo as situações previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93, o 

presente contrato poderá ser rescindido, na forma prescrita nos arts. 77 e 80 
da mesma Lei. 

 
21.1.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
 
21.1.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos 

ou prazos; 
 
21.1.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 

projetos e prazos; 
 
21.1.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 

 
21.1.1.4. O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
 
21.1.1.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa 

e prévia comunicação à Administração; 
 
21.1.1.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

 
21.1.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 

 
21.1.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 

do § 1o do art. 67 desta Lei; 
 
21.1.1.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 
21.1.1.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
 
21.1.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato; 
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21.1.1.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a 
que se refere o contrato; 

 
21.1.1.13. A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, 

acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no 
§ 1o do art. 65 desta Lei; 

 
21.1.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 
21.1.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

 
21.1.1.16. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem 
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

 
21.1.1.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
 
21.1.1.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis.  
 
21.2. A inexecução total ou parcial do contrato, prevista no art. 77 do referido diploma 

legal, ensejará sua rescisão, com as seguintes consequências contratuais: 
 
21.2.1. Aplicação das penalidades previstas na Cláusula Segunda;  
 
21.2.2. Execução da garantia contratual, se houver;  
 
21.2.3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos 

causados à Administração.  
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XXII - CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
22.1. É vedado à CONTRATADA:  
 
22.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 
 
22.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
XXIII - CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO:  
23.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato, elegem as partes contratantes, 

de comum acordo, o foro da cidade de Condeúba/BA, independentemente de 
outro por mais privilegiado que seja. E por estarem assim justos e contratados, 
assinam este contrato individual em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo que a tudo assistiram. 

 
 
Cordeiros/BA, em 13/04/2022 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROS 
CNPJ nº 13.694.468/0001-75 

Delci Alves Luz – Prefeito 
CONTRATANTE 

 
 

EDELSON JOSÉ DOS SANTOS 00006150560   
CNPJ nº 36.358.911/0001-32 

Edelson José dos Santos 
CONTRATADA 

 
 

 
 
Testemunhas:  ____________________________ 
    Nome /Identidade 
    
 

____________________________  
    Nome /Identidade 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 118/2022 
 
 
ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2022 
 
 
OBJETO: Contratação de empresas para prestação de serviços de transporte 
escolar para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação 
de cordeiros, conforme condições, especificações e quantidades descritas no Termo 
de Referência. 
 
BASE LEGAL: LEI 10.520/02 E LEI 8.666/93 
 
CRÉDITO DA DESPESA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL 
DEEDUCAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 -MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS EADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.028 -MANUTENÇÃO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR;2.038 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DA 
EDUCAÇÃOINFANTIL; 2.060 -MANUTENÇÃO DAS CRECHES MUNICIPAIS; 2.067 
- GESTÃO DEPROGRAMASESPECIAIS DE ALFABETIZAÇÃO; ELEMENTODE 
DESPESA: 33903900000 - OUTROSSERVICOS DE TERCEIROS - 
PESSOAJURÍDICA; 33903300000 - PASSAGENS E DESPESAS 
COMLOCOMOÇÃO 
   
VALOR DO CONTRATO: R$ 51.040,00 (cinquenta e um mil, e quarenta reais), 
referente ao lote 1. 
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 13/04/2022 a 31/12/2022 ou final do ano letivo. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CORDEIROS – PREFEITURA MUNICIPAL – 
ESTADO DA BAHIA, CNPJ Nº 13.694.468/0001-75 – Assina pela Contratante: Delci 
Alves Luz – Prefeito Municipal;  
 
CONTRATADA: MAURINO DE OLIVEIRA VIEIRA 06219722582, CNPJ nº 
26.895.111/0001-05 – Assina pela Contratada: MAURINO DE OLIVIRA VIEIRA CPF 
nº 062.197.225-82 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 118/2022 
 
 
Ref. Pregão Eletrônico Nº 005/2022 
Processo Administrativo Nº 034/2022 
 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CORDEIROS - PREFEITURA 
MUNICIPAL E A EMPRESA MAURINO DE 
OLIVEIRA VIEIRA 06219722582 

 
 
 
O MUNICÍPIO DE CORDEIROS - PREFEITURA MUNICIPAL, Estado da Bahia, 
inscrita no CNPJ nº 13.694.468/0001-75, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, 104, Bairro Centro, CEP: 46.280-000, em Cordeiros – BA, representado 
neste ato pelo Prefeito Municipal, SR. DELCI ALVES LUZ, brasileiro, maior, agente 
político, Identidade nº 0802907105 – SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 894.360.085-
20, encontradiço a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, 104, Bairro Centro, CEP: 
46.280- 000, em Cordeiros – BA, aqui denominada CONTRATANTE e, do outro lado 
a empresa MAURINO DE OLIVEIRA VIEIRA 06219722582, CNPJ nº 
26.895.111/0001-05, Insc. Municipal nº 001447, com sede a Fazenda Poções, s/n, 
Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, representada neste ato pelo 
SR. MAURINO DE OLIVEIRA VIEIRA, brasileiro, maior, capaz, empresário, 
Identidade nº 579790691 SSP/BA e CPF nº 062.197.225-82, encontradiço a Fazenda 
Poções, s/n, Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, simplesmente 
neste termo denominada CONTRATADA, contratam com fundamento no Pregão 
Eletrônico nº 005/2022 – OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
CORDEIROS, O SEGUINTE.  
 
 
A Empresa MAURINO DE OLIVEIRA VIEIRA 06219722582, com sede no endereço 
supra, por seu titular (ou representante) no fim assinado, compromete-se:  
 
Pelo instrumento particular individual mantido entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORDEIROS e a empresa acima definidos e qualificados, por seus respectivos 
representantes legais, infra timbrados, ajustam e contratam o integral cumprimento 
das cláusulas e condições descritas neste instrumento individual que integra todas as 
disposições do Edital cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento de 
gêneros alimentícios para manutenção das Secretarias Municipais de Cordeiros.  
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Este Termo de Contrato Administrativo encontra-se vinculado ao Processo 
Administrativo nº 034/2022. 
 
I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO:  
1.1. Este contrato individual encontra-se vinculado às determinações da Lei nº 

10.520/02 e Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como a todas as 
determinações contidas no Instrumento exordial, como lei interna da licitação, 
realizada sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2022, examinado 
conforme preceitua LLC (parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93) 
observando precipuamente às cláusulas descritas no art. 55 da mesma lei, em 
aplicação subsidiária.  

 
II – CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1. A empresa se compromete expressamente a prestar o serviço parcelado a 

Contratante, de transporte escolar para atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de Cordeiros, o qual será prestado nas 
condições e forma previstas na homologação publicada no DOM Nº ______ de 
______/______/2022, referente ao Pregão Eletrônico nº 005/2022, PA nº 
034/2021, cujo teor encontra-se recepcionado por este instrumento como se 
nele transcrito. 

 
III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:  
3.1. A CONTRATADA executará o objeto deste contrato, nos moldes e condições 

de sua proposta e negociação processada em Sessão Pública, ficando para 
tanto ajustado o valor irreajustável de R$ 51.040,00 (cinquenta e um mil, e 
quarenta reais), referente ao lote 1, com base em preços praticados na área de 
atuação, devendo o pagamento ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias 
consecutivos, contados da entrega da fatura no protocolo geral da Contratante, 
depois de ser devidamente atestada pelo setor competente de Fiscalização da 
Prefeitura, documentos esses que serão processados e pagos segundo a 
legislação vigente, nas condições dispostas no edital e neste termo, não 
permitido qualquer acréscimo além do que fora ali previsto, exceto quando por 
força de revisão devidamente justificada e comprovada. 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.  

 
3.3. Considerar-se-á como data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária.  
 
3.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Contratada e o pagamento ficará 
pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  
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3.5. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar 
qualquer ônus adicional para a Contratante, nem deverá haver prejuízo da 
prestação do fornecimento pela Contratada.  

 
3.6. Os pagamentos relativos ao presente contrato só serão pagos em nome da 

empresa qualificada no preâmbulo deste Instrumento como Contratada, não 
sendo admitida a emissão de faturas em nome de filiais ou de terceiros. 

 
3.7. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
3.7.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

 
3.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
3.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 
de 1993.  

 
3.9.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas neste Edital. 
 
3.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

 
3.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
 
3.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
3.13. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 
3.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto na legislação vigente. 

 
3.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   

 
3.16. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

 
3.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação.   

 
3.17.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

 
3.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
 
3.18.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 
3.19. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito de 
reajustamento de preços ou atualização monetária.  
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IV – CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICIDADE, LOCAL E CONDIÇÕES DE 
EXECUÇÃO: 
4.1. Os Serviços de Transporte Escolar serão executados conforme cronograma e 

rotas definidas pela Secretaria Municipal de Educação, conforme disposto no 
Termo de Referência. 
 

4.2. A Secretaria Municipal de Educação poderá alterar os itinerários sempre que 
for necessário, por ocorrência de fatos supervenientes e suficientes para 
justificar devida conduta, durante a vigência contratual, realizando ajustes que 
visem melhorar a eficiência do transporte escolar, objetivando atender 
plenamente as necessidades do município e concomitantemente dos alunos 
usuários do transporte escolar da rede pública de ensino, devendo a (s) 
empresa (s) atender (em) a (s) determinação (os) do Contratante, inclusive nos 
casos de substituições de veículos por categoriais de menor ou maior porte ou 
por locais de difícil acesso, sendo que tais mudanças serão comunicadas com 
antecedência mínima de 03 (três) dias. 

4.3. A quilometragem constante no presente Termo é estimativa, sendo que serão 
pagos os serviços efetivamente realizados por quilometragem percorrida, 
ficando automaticamente suprimida a quilometragem não realizada. 
 

V – CLÁUSULA QUINTA – DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E ACEITAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
5.1. A Secretaria Municipal de Educação será responsável pelo acompanhamento, 

controle e fiscalização dos serviços, observando todos os aspectos estipulados. 
 

5.2. O acompanhamento e a fiscalização dos serviços de transporte escolar serão 
exercidos por meio da Secretaria Municipal de Educação, e será designado um 
representante denominado Fiscal e um substituto, aos quais compete 
acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como 
dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, 
problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à 
CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas 
alterações. 
 

5.3. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela 
execução do objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais 
ampla e completa fiscalização. 
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5.4. Cabe à CONTRATADA deverá atender prontamente e dentro do prazo 
estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto 
desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a 
CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e 
fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 
CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, 
inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, 
problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do 
ajuste. 
 

5.5. A atividade de fiscalização não resultará tampouco, e em nenhuma hipótese, 
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos 
e/ou assistentes. 
 

5.6. Os serviços de transporte escolar, deverão estar rigorosamente dentro das 
exigências estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, sendo que a 
inobservância desta condição implicará a sua recusa, bem como a sua devida 
adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de 
reclamação ou indenização. 
 

5.7. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do 
contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE 
para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, 
da Lei nº. 8.666/93. 

 
VI – CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA DO OBJETO E ACEITAÇÃO:  
6.1. O prazo de vigência do contrato será até o final do ano letivo corrente, podendo 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos do artigo 57, inciso 
II, da Lei nº 8.666/93, no prazo máximo de até 60 meses, por se tratar, o 
transporte escolar, de serviços de natureza contínua e extremamente 
essenciais. 
 

6.2. O Município não será responsável pelo transporte de alunos das redes 
estaduais, no período de Aulas que exceder aos dias letivos das Escolas 
Municipais. 
 

6.3. O prazo para início dos serviços é de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da autorização de serviço, em remessa parcelada, conforme 
informações constantes na autorização de serviço. 
 

6.4. A prestação dos serviços objeto licitado será na Prefeitura Municipal de 
Cordeiros, outros lugares indicados pela Prefeitura e nos setores responsáveis. 
 

6.5. Os serviços serão prestados diariamente, semanalmente ou mensalmente, 
conforme cronograma de serviços realizado pela Secretaria Municipal da 
Educação. 
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6.6. Em nenhuma hipótese serão recebidos serviços que não atendam o padrão de 

qualidade exigido e a descrição correta do serviço (mencionada nos 
cronogramas de entregas e nos editais pertinentes). 
 

6.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta.  
 

6.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

6.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
 

6.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

6.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
VII – CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO  
7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
7.1.1. O recebimento de serviço de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e 

seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 
designados pela autoridade competente. 

 
7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
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determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
VIII - CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
8.1.1. Providenciar a eficiente prestação do serviço ofertado, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
validade; 
 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 
 

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
 

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 

8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

8.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação; 
 

8.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 
minuta de contrato ou em legislação específica;  
 

8.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;  
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8.1.10. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  
 

8.1.11. Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação específica, cumprindo 
rigorosamente a legislação fiscal e trabalhista.  
 

8.1.12. É de inteira responsabilidade da contratada toda e qualquer despesa que 
possa existir com referência ao transporte bem como: combustível para os 
veículos, lubrificantes, peças e materiais de manutenção, encargos sociais, 
motoristas, alimentação, moradia, vistoria do veículo, e qualquer outra despesa 
adicional que possa existir com referência a esses transportes;  
 

8.1.13. Caso seja necessário será recolhido mensalmente o ISS, INSS e IRRF 
sobre o valor do contrato; 
 

8.1.14. Responder pelas despesas, resultantes de quaisquer ações, 
demandadas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes 
venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 
 

8.2. A execução do Contrato abrangerá as seguintes tarefas e obrigações: 
 

8.2.1. Transporte dos alunos devidamente cadastrados como beneficiários do 
serviço, pertencentes às Escolas constantes na proposta de fornecimento, das 
localidades próximas às suas residências até as respectivas instituições de 
ensino. 
 

8.2.2. Cumprir fielmente os horários que serão determinados pela Administração no 
início do ano letivo, os quais atenderão aos turnos da manhã e/ou tarde e/ou 
noite. 
 

8.2.3. Manter os veículos sempre em condições para o atendimento do disposto no 
contrato e em conformidade com as exigências do Código de Trânsito 
Brasileiro, as resoluções do CONTRAN e as novas disposições que venham a 
ser editadas, especialmente quanto à segurança. 
 

8.2.4. Apanhar os alunos nos locais determinados pela Contratante. 
 

8.2.5. Tratar com cortesia e urbanidade os alunos e os agentes de fiscalização da 
Contratante. 
 

8.2.6. Manter o veículo sempre limpo. 
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8.2.7. Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados à 
Contratante, aos alunos ou a terceiros, por dolo ou culpa. 
 

8.2.8. Cumprir as determinações da Contratante. 
 

8.2.9. Submeter seu veículo às vistorias técnicas determinadas pela Contratante, 
respeitando o Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN. A 
CONTRATADA fica obrigada a apresentar laudo de vistoria do DETRAN, sem 
qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
 

8.2.10. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação 
do serviço. 
 

8.2.11. Permitir aos encarregados de fiscalização o livre acesso, em qualquer 
época, aos bens destinados ao serviço contratado. 
 

8.2.12. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço. 
 

8.2.13. Em caso de substituição dos veículos deverá obter autorização prévia 
do Município, utilizando um veículo vistoriado pelo DETRAN; No caso de 
substituição do condutor do veículo deverá obter autorização prévia do 
Município, apresentando toda documentação exigida no Edital, caso não haja 
autorização do município implicará em multa de (01) um salário mínimo, 
podendo ser rescindido o contrato. 

 
8.3. Sem prejuízo de plena responsabilidade da contratada, todos os serviços serão 

fiscalizados pelo Município através da Secretaria Municipal de Educação, e a 
qualquer hora. 
 

8.4. A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, mantendo no 
local do serviço a supervisão necessária, tendo um representante ou preposto 
com poderes para tratar com o Município. 
 

8.5. No caso de recusa no atendimento de qualquer reclamação, independente das 
sanções cabíveis, o Município poderá confiar a outrem os serviços reclamados 
e não executados, notificando previamente à contratada, descontando o seu 
custo, de uma só vez, no primeiro pagamento subsequente, sem que a mesma 
possa impugnar seu valor. 
 

8.6. A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que 
venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando a execução 
dos serviços. 
 

8.7. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como, vistorias, encargos 
trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do Contrato, 
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ficarão exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe ainda inteiramente 
responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a serem vítimas 
dos seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer danos ou 
prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município. O Município isenta-
se de qualquer responsabilidade por acidentes ocorridos fora do serviço, em 
que haja envolvimento dos veículos utilizados no Transporte Escolar. 
 

8.8. O Município se reserva o direito de alterar horário e itinerário dos serviços, 
quando da ocorrência de fatos supervenientes e suficientes que justifiquem tal 
conduta, durante a vigência do Contrato, sendo que tais mudanças serão 
comunicadas com antecedência mínima de 03 (três) dias. 
 

8.9. No momento da assinatura do Contrato, os condutores de veículos destinados 
ao transporte de escolares deverão satisfazer os requisitos previstos no 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO e RESOLUÇÕES DO CONTRAN, em 
especial: 
 

8.9.1. Ter idade mínima ou superior a 21 anos – CTB, art. 138, I. 
 

8.9.2. Ter habilitação na categoria “D” e/ou “E” para transporte de passageiros cuja 
lotação exceda a 8 (oito) lugares, excluindo o motorista – CTB, art. 138, II. 
 

8.9.3. Não poderão ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou serem 
reincidentes em infrações médias durante os últimos 12 (doze) meses – CTB, 
art. 138, IV art. 145. 
 

8.9.4. Deverão apresentar, no ato da assinatura do contrato, certidão negativa do 
registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, 
estupro e corrupção de menores – CTB, art. 329. 
 

8.10. É de responsabilidade da contratada promover aos condutores cursos, 
treinamentos, palestras e similares, equipamentos, procedimentos e outros 
itens obrigatórios. 
 

8.11. Os veículos destinados à condução de escolares deverão estar em 
conformidade com a legislação de trânsito e ter seus equipamentos 
obrigatórios, inclusive quanto ao procedimento de transportar as crianças, 
conforme preceitua o CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO e RESOLUÇÕES 
DO CONTRAN. 
 

8.12. O veículo deverá conter Dístico ESCOLAR da seguinte forma: pintura no 
veículo de faixa horizontal amarela, com 40 cm de largura, à meia altura em 
toda extensão das partes laterais e traseiras da carroceria, com o dístico 
“ESCOLAR” em preto, sendo que em caso de veículos na cor amarela, as cores 
indicadas deverão ser invertidas – CTB, art. 136, III; no espaço usado para 
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identificar a linha, deverá constar à palavra “ESCOLAR”, e dispor de iluminação 
para que possa ser vista durante a noite. 
 

8.13. Os veículos devem ser dotados de tacógrafo e cinto de segurança para o 
motorista e todos os passageiros. 
 

8.14. As matérias que por ventura venham disciplinadas pelo CONTRAN a 
Administração cobrará a execução de novos regulamentos posteriores. 
 

8.15. A quilometragem total só poderá ser alterada, mediante autorização da 
Administração Municipal. 
 

8.16. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem 
estabelecidos pelo CONTRAN –Art. 105- II – para os veículos de transporte e 
de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais de dez lugares 
e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e 
seis quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de 
velocidade e tempo; 
 

8.17. Sem prejuízo de plena responsabilidade da contratada, todos os serviços serão 
fiscalizados pelo Município através da Secretaria Municipal de Educação, e a 
qualquer hora.  
 

8.18. A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, mantendo no 
local do serviço a supervisão necessária, tendo um representante ou preposto 
com poderes para tratar com o Município.  
 

8.19. No caso de recusa no atendimento de qualquer reclamação, independente das 
sanções cabíveis, o Município poderá confiar a outrem os serviços reclamados 
e não executados, notificando previamente à contratada, descontando o seu 
custo, de uma só vez, no primeiro pagamento subsequente, sem que a mesma 
possa impugnar seu valor.  
 

8.20. A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que 
venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando a execução 
dos serviços.  
 

8.21. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como, vistorias, encargos 
trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do Contrato, 
ficarão exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe ainda inteiramente 
responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a serem vítimas 
dos seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer danos ou 
prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município. O Município isenta-
se de qualquer responsabilidade por acidentes ocorridos fora do serviço, em 
que haja envolvimento dos veículos utilizados no Transporte.  
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8.22. O Município se reserva o direito de alterar horário e itinerário dos serviços, 

quando da ocorrência de fatos supervenientes e suficientes que justifiquem tal 
conduta, durante a vigência do Contrato, sendo que tais mudanças serão 
comunicadas com antecedência mínima de 03 (três) dias.  
 

8.23. DOS VEÍCULOS: 
8.23.1. Certificado de licenciamento, seguro e IPVA em dia com pagamento dos 

veículos.  
 

8.23.2. Dístico Escolar (CTB Art. 136, III); pintura de faixa horizontal na cor 
amarela, com 40cm de largura, á meia altura, em toda a extensão das partes 
laterais e traseira da carroceria, com o dístico “Escolar” em preto, sendo que, 
em caso de com carroceria pintada na cor amarela, as cores indicadas devem 
ser invertidas; 
 

8.23.3. Registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo – tacógrafo 
(CTB art. 136, IV e Resolução Contran Nº 14/98, 87/99 e 92/99);  
 

8.23.4. Dispor de lanterna de luz branca, fosca ou amarela disposta nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas 
na extremidade superior da parte traseira – Art. 136, V, do CTB.  
 

8.23.5. Pneus, sinalização e os demais itens e equipamento de exigidos pela 
legislação, em bom estado de conservação (Resolução CONTRAN Nº 14/98), 
ART. 136, VII, do CTB.  
 

8.23.6. Laudo de vistoria emitido pelo DETRAN em vigência. 
 

8.24. DA EMPRESA: 
8.24.1. Apólice de seguro do veículo, para o motorista, terceiros e passageiros 

(danos pessoais). 
 
IX - CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
9.1. São obrigações da Contratante: 
 
9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 
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9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado, realizando anotações em 
registro próprio das falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
9.1.6. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 

desempenhar os fornecimentos de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

 
9.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
9.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
9.1.9. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos produtos, nas 

condições estabelecidas em contrato. 
 
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
X - CLÁUSULA DÉCIMA – DA MULTA POR INADIMPLEMENTO DA CONDIÇÃO:  
10.1. Por descumprimento dos termos deste contrato, o qual inclui as cláusulas 

editalícias, a Contratada pagará a Contratante, sem prejuízo de aplicação das 
demais penalidades previstas no Edital: 

 
10.1.1. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por 

ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, 
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente; 

 
10.1.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto;  
 
10.2. A multa será aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para o 

adimplemento da condição, podendo ser compensada com qualquer 
pagamento que lhe seja devido, devendo os saldos, em havendo, serem 
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creditados em conta da Contratada. Caso contrário cabe a Contratada restituir 
os valores relativos as potenciais diferenças.  

 
10.3. Transcorrido o prazo de 02 dias úteis estabelecido para entrega do objeto 

poderá a Contratante cancelar a autorização de serviço ou instrumento 
congênere, sem prejuízo do direito de cobrança da multa devida e demais 
sanções aplicáveis, previstas na Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais 
prerrogativas legais.  

 
XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES DE ADIMPLEMENTO E 

QUITAÇÃO:  
11.1. O preço ajustado na cláusula terceira será pago pela CONTRATANTE a 

CONTRATADA do seguinte modo: 
 
11.1.1. Após adimplemento da condição com a devida entrega do objeto, 

conforme estabelecido no edital, dando-lhe atestado de quitação pelo 
recebimento, podendo a quitação ser parcelada conforme entrega de cada 
parcela ajustada.  

 
11.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
 
XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  
12.1. A CONTRATANTE reveste-se do direito de proceder qualquer tipo de 

reclamação quanto o cumprimento do objeto de acordo com o que foi definido 
no edital, podendo rejeitar a fatura, no todo ou em parte, caso apresente 
incompatibilidade com o que demandado, cabendo a CONTRATADA toda 
responsabilidade sobre as ocorrências, a qual será atribuída os ônus 
decorrentes. 

 
XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  
13.1. A Prefeitura Municipal de Cordeiros reveste-se do direito de só aceitar o objeto 

que estiverem de acordo com as especificações e/ou exigências descritas no 
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edital, depois de terem sido considerados em perfeito estado e ordem pelo 
setor de fiscalização da Secretaria de Educação, além do que o objeto 
contratado deve apresentar claras condições de aceitabilidade, devendo ser 
rejeitado, no todo ou em parte, caso apresente incompatibilidades técnicas 
aparente ou não ou mesmo imperfeições, desde que comprovadas por laudos 
emitidos pela equipe ou pessoa designada para fiscalização, cabendo ao 
contratado, substituição de todo objeto condenado e imediata reposição, 
atribuindo-lhes todos os ônus decorrentes da rejeição, inclusive quanto aos 
prazos e despesas inerentes do problema. 

 
13.2. O contrato considerar-se-á adimplido quando do recebimento definitivo do 

objeto pela Prefeitura/Secretaria Municipal de Educação, mediante termo 
circunstanciado ou recibo, conforme o caso.  

 
XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA COMO 
SUPORTE DA DESPESA E DOS ESTÁGIOS DA LEI Nº 4.320/64:  
14.1. O crédito pelo qual correrá a despesa origina-se das seguintes dotações 

orçamentárias: 
 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL DEEDUCAÇÃO; 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 -MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 
EADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.028 -MANUTENÇÃO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR;2.038 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DA 
EDUCAÇÃOINFANTIL; 2.060 -MANUTENÇÃO DAS CRECHES MUNICIPAIS; 
2.067 - GESTÃO DEPROGRAMASESPECIAIS DE ALFABETIZAÇÃO; 
ELEMENTODE DESPESA: 33903900000 - OUTROSSERVICOS DE 
TERCEIROS - PESSOAJURÍDICA; 33903300000 - PASSAGENS E 
DESPESAS COMLOCOMOÇÃO 

 
14.2. Os pagamentos serão efetuados obedecendo rigorosamente os estágios 

indicados no art. 63 da Lei nº 4.320/64. 
 
XV - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E DA 
POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO EM PARTE:  
15.1. Conforme faculta o art. 56 da Lei nº 8.666/93, não haverá depósito em garantia 

da execução, nada tendo o contratante que restituir ou acrescentar ao contrato 
inicial no final deste contrato. 

 
15.2. Em situações excepcionais depois da anuência administrativa é permitida a 

subcontratação, em parte do objeto contratado, no entanto cabe a 
Administração definir previamente e expressamente a sua aceitação, 
obedecendo-se disposições do art. 72 da Lei 8.666/93, não excluída a 
responsabilidade da contratada.  

 
XVI - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:  
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16.1. Para os casos de inexecução total ou parcial previstos no art. 77 da Lei das 
Licitações e Contratos, bem como os motivos descritos no art. 78 da mesma 
lei, poderão ser aplicados automaticamente, desde que motivos justos 
assegurem a sua aplicação, facultada, na ausência de normas na Lei 
10.520/02, uso subsidiário das diretrizes da Lei 8.666/93. 

 
XVII - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES 
HABILITATÓRIAS, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO INICIAL.  
17.1. Encontram-se as partes estritamente vinculadas a licitação e ao processo 

administrativo que contém o procedimento, bem com a legislação vigente 
aplicável e, ainda, na obrigação de manter durante todo o contrato a 
compatibilidade das obrigações assumidas nas condições iniciais previstas no 
instrumento exordial, sem prejuízo da manutenção das condições habilitatórias 
no decorrer de toda execução, assegurada a manutenção da qualidade dos 
serviços/produtos. 

 
XVIII - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DIREITOS DOS CONTRATANTES: 
18.1. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATANTE: 
 
18.1.1. Alterar o Contrato com as devidas justificativas, nos casos enumerados 

nos incisos I e II e alíneas do artigo 65, da Lei 8.666/93. 
 
18.1.2. Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos 

do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial. Art. 65, § 6º, da Lei 8.666/93. 

 
18.1.3. Exigir o cumprimento fiel do contrato pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. Art. 66, da Lei 8.666/93. 

 
18.1.4. Obrigar o Contratado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios defeitos ou incorreções resultantes da execução dos 
serviços. 

 
18.1.5. Responsabilizar o Contratado pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado, Art.77 da Lei 8.666/93. 

 
18.1.6. Responsabilizar o Contratado pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. (art. 
71 "caput" da Lei 8.666/93).  
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18.1.7. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
estabelecidos neste artigo, não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato 
ou restringir a regularização. 

 
18.1.8. A Administração rejeitará no todo ou em parte, obra, serviço ou 

fornecimento executado em desacordo com o contrato. Art. 76 da Lei 8.666/93. 
 
18.1.9. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. Art. 77 da Lei 
8.666/93. 

 
18.1.10. O descumprimento total ou parcial das cláusulas descritas neste 

contrato, implicará nas consequências previstas no Art. 78 e incisos da Lei. 
8.666/93. 

 
18.2. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATADA: 
18.2.1. Em caso de rescisão, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 

8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos 
regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

 
18.2.2. Devolução de garantia se for o caso; 
 
18.2.3. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
 
18.2.4. Pagamento do custo da desmobilização. 
 
18.2.5. Rescindir o contrato, em caso de supressão, por parte da Administração, 

de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 
18.2.6. Suspender o contrato, em caso de atraso de pagamento superior a 

noventa dias, até que seja normalizada a situação. Art. 79, inc. XV, da Lei 
8.666/93. 

 
18.2.7. Direito a prorrogação do contrato, ocorrendo impedimento, paralisação 

ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. Art. 79, § 5º, da Lei 8.666/93. 

 
18.2.8. Direito a indenização no caso de nulidade do contrato, se este houver 

executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-
se a responsabilidade de quem lhe deu causa. Art. 59, § único, da Lei 8.666/93. 

 
XIX - CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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19.1. O prazo de vigência do presente contrato será da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2022 ou até findo 200 dias letivos, podendo ser prorrogado na 
forma do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993, por se tratar, o transporte escolar, 
de serviços de natureza contínua e extremamente essencial. 

 
XX - CLÁUSULA VIGÉSIMA - SANÇÕES E PENALIDADE PELO 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL: 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  
 

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 

20.1.2. Apresentar documentação falsa; 
 

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

20.1.5. Não mantiver a proposta; 
 

20.1.6. Cometer fraude fiscal; 
 

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

 
20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções:  

 
20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
 
20.3.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
 
20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e 
descredenciamento no Sistema do Banco do Brasil S/A, pelo prazo de até cinco 
anos; 

 
20.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

 
20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 
20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

 
20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 
20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema do Banco do 

Brasil S/A. 
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20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 
 
XXI - CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO/DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO   
21.1. Ocorrendo as situações previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93, o 

presente contrato poderá ser rescindido, na forma prescrita nos arts. 77 e 80 
da mesma Lei. 

 
21.1.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
 
21.1.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos 

ou prazos; 
 
21.1.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 

projetos e prazos; 
 
21.1.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 

 
21.1.1.4. O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
 
21.1.1.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa 

e prévia comunicação à Administração; 
 
21.1.1.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

 
21.1.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 

 
21.1.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 

do § 1o do art. 67 desta Lei; 
 
21.1.1.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 
21.1.1.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
 
21.1.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato; 
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21.1.1.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a 
que se refere o contrato; 

 
21.1.1.13. A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, 

acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no 
§ 1o do art. 65 desta Lei; 

 
21.1.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 
21.1.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

 
21.1.1.16. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem 
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

 
21.1.1.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
 
21.1.1.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis.  
 
21.2. A inexecução total ou parcial do contrato, prevista no art. 77 do referido diploma 

legal, ensejará sua rescisão, com as seguintes consequências contratuais: 
 
21.2.1. Aplicação das penalidades previstas na Cláusula Segunda;  
 
21.2.2. Execução da garantia contratual, se houver;  
 
21.2.3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos 

causados à Administração.  
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XXII - CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
22.1. É vedado à CONTRATADA:  
 
22.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 
 
22.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
XXIII - CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO:  
23.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato, elegem as partes contratantes, 

de comum acordo, o foro da cidade de Condeúba/BA, independentemente de 
outro por mais privilegiado que seja. E por estarem assim justos e contratados, 
assinam este contrato individual em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo que a tudo assistiram. 

 
 
Cordeiros/BA, em 13/04/2022 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROS 
CNPJ nº 13.694.468/0001-75 

Delci Alves Luz – Prefeito 
CONTRATANTE 

 
 

MAURINO DE OLIVEIRA VIEIRA 06219722582   
CNPJ nº 26.895.111/0001-05 

Maurino de Oliveira vieira  
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas:  ____________________________ 
    Nome /Identidade 
    
 

____________________________  
    Nome /Identidade 
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